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ACÓRDÃO
Apelação Cível – nº. 0008610-19.1996.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Município de João Pessoa, representado por seu Procurador-
Geral: Ademar Azevedo Régis e Inês Maria da Silva (OAB-PB 4.686). 

Apelado: Margareth Rose da Silveira Paz. 

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INÉRCIA  DA  FAZENDA  PÚBLICA  NÃO
CONSTATADA. PEDIDO DE PENHORA ON LINE
NÃO  APRECIADO.  AUSÊNCIA  DE
ARQUIVAMENTO E  INTIMAÇÃO DA FAZENDA
PÚBLICA. SETENÇA  REFORMADA.
PROVIMENTO DO RECURSO.
- A prescrição intercorrente inicia-se após um ano
da  suspensão  do  processo  com  arquivamento
provisório,  nos  termos  do  Art.  40  da  Lei  n.º
6.830/80.
- Precedente do STJ -1. A jurisprudência do STJ é
firme no sentido de que, para reconhecimento da
prescrição  intercorrente,  é  imprescindível  a
comprovação da inércia do exequente, bem como
sua intimação pessoal para diligenciar nos autos,
o que não ocorreu na espécie.
2. Agravo interno não provido.
(STJ  -  AgInt  no  REsp  1351985  /  MG;  Relator:
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; Órgão Julgador:
QUARTA  TURMA;  Data  do  Julgamento:
18/10/2016;  Data  da  Publicação/Fonte:  DJe
26/10/2016)
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados. 

Acordam os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por
unanimidade, dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

O Município de João Pessoa interpôs Apelação Cível
hostilizando a Sentença proveniente do Juízo  de Direito  da 1ª Vara  de
Executivos  Fiscais  da Comarca da Capital,  que nos  autos  da Execução
Fiscal ajuizada contra Margareth Rose da Silveira Paz, extinguiu o feito
com  resolução  do  mérito,  ante  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente (fls. 67/68v). 

Inconformado  com  a  sentença,  O  Município  de  João
Pessoa (fls.69/71), aduz, em suas razões recursais, que a sentença deve
ser reformada, haja vista que não se manteve inerte, pois promoveu atos
e diligências com o fim de satisfazer o crédito tributário, bem como, antes
de ser decretada a prescrição intercorrente de ofício, deve o Magistrado
ouvir a Fazenda Pública, conforme art. 40,§4º, da LEF. 

Não houve contrarrazões, consoante decisão do juízo de
primeiro grau, fl. 72.

O Órgão Ministerial, instado a manifestar-se, opina pelo
prosseguimento  da  apelação,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto
ausente,  neste ponto, interesse que recomende a sua intervenção (fls.
77/78).

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente,  destaco  que  o  recurso  preenche  os
requisitos  de  admissibilidade,  motivo  pelo  qual,  conheço  do  recurso  e
passo a analisá-lo. 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                       2



Processo nº. 0008610-19.1996.815.2001

Verifica-se  que  o  Magistrado  sentenciante,  de  ofício,
declarou  a  prescrição  intercorrente  ao  fundamento  de  que  restou
configurado  o  lapso  temporal  de  mais  de  seis  anos  desde  a  data  da
suspensão do feito sem a promoção de qualquer diligência do exequente
quanto  ao  prosseguimento  da  execução,  bem  como  pelo  pedido  de
suspensão dos autos pelo Município (fls. 26), conforme sentença de fls.
67/67v. 

Todavia,  analisando detidamente  os  autos,  verifica-se
que  o  município/apelante  requereu  a  penhora  on  line dos  bens  da
executada, conforme petição (fls. 53/61) protocolizada em 05/11/2010 e
até  então  o  processo  não  tinha  sido  suspenso,  tendo  em vista  que  o
pedido de suspensão realizado pelo Município no início do processo (fl. 26)
não  foi  deferido,  ou  seja,  o  processo  teve  seu  curso  regular  até
18/03/2011.  

Ato  contínuo,  sem  deferir  ou  indeferir  a  penhora
solicitada, o juiz de primeiro grau proferiu decisão suspendendo os autos,
sob fundamento de ausência de bens penhoráveis, com fulcro no art. 40
da  Lei  6.830/80  em  18/03/2011  e  logo  após,  fls.  67/67v,  proferiu
sentença em 29 de setembro de 2016,  sob fundamento  da prescrição
intercorrente. 

Dessa  forma,  entendo  que  a  fundamentação  da
sentença  não  está  condizente  com a  prova  dos  autos,  a  despeito  das
diligências requeridas pelo exequente a fim de localizar bens penhoráveis
conforme relatado acima (fls.53/63). 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
INTIMAÇÃO.  AUSÊNCIA.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA 83/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  STJ  é  firme  no
sentido de que, para reconhecimento da
prescrição intercorrente, é imprescindível
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a comprovação da inércia do exequente,
bem  como  sua  intimação  pessoal  para
diligenciar nos autos, o que não ocorreu
na espécie.
2. Agravo interno não provido.
(STJ - AgInt no REsp 1351985 / MG; Relator:
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO;  Órgão
Julgador:  QUARTA  TURMA;  Data  do
Julgamento:  18/10/2016;  Data  da
Publicação/Fonte: DJe 26/10/2016)

Observa-se dos autos, que foi determinada a suspensão
do processo pelo período de um ano (fl. 65), de acordo com o art. 40, da
Lei n° 6.830/80. Entretanto, diferentemente do que restou consignado na
sentença,  não  consta  dos  autos  a  tentativa  de  penhora  por  parte  da
máquina  judiciária,  ou  seja,  não  foi  realizada  a  penhora  por  parte  do
judiciário  para  se  chegar  a  conclusão  da  sentença  que  inexiste  bens
passíveis de penhora. 

Ademais,  neste  caso,  após  o  transcurso  do  lapso
temporal de 1 (um) ano da suspensão dos autos, não houve arquivamento
dos autos e nem intimação da fazenda Pública, conforme determina o art.
40, §§ 2º e 4°, da LEF.

Desta forma, o simples fato de o processo se arrastar
por longo tempo não justifica a sua extinção por prescrição, ainda mais,
como já visto, não houve inércia do exequente, tampouco paralisação com
período superior a 5 (cinco) anos.

Ante  as  considerações  acima  expostas,  DOU
PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL para determinar o retorno dos autos
ao Juízo de 1° grau para que a execução tenha seu curso regular.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
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Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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